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É necessário contrapor-se a uma tal ausência de consciência, é preciso evitar que as pessoas golpeiem para os lados sem refletir a respeito de si próprias. A educação tem sentido unicamente como educação dirigida a uma auto-reflexão crítica.


			(Adorno)


			









PREFÁCIO


			Educação & Emancipação: questões centrais para a


			“Inclusão em Educação”


			“A exigência de emancipação parece ser evidente numa democracia. Para precisar a questão, gostaria de remeter ao início do breve ensaio de Kant intitulado “Resposta à pergunta: o que é esclarecimento?”. Ali ele define a menoridade ou tutela e, deste modo, também a emancipação, afirmando que este estado de menoridade é auto-inculpável quando sua causa não é a falta de entendimento, mas a falta de decisão e de coragem de servir-se do entendimento sem a orientação de outrem. “Esclarecimento é a saída dos homens de sua auto-inculpável menoridade”. Este programa de Kant, que mesmo com a maior má vontade não pode ser acusado de falta de clareza, parece-me ainda hoje extraordinariamente atual. Já a democracia repousa na formação da vontade de cada um em particular, tal como ela se sintetiza na instituição das eleições representativas para evitar um resultado irracional é preciso pressupor a aptidão e a coragem de cada um em se servir de seu próprio entendimento”.(ADORNO, 1995, p. 168).


			A escolha do fragmento da obra “Educação e Emancipação”, de Theodor Adorno, que inicia este prefácio, se deve ao fato de estar intimamente relacionada a este livro que chega as suas mãos, assim como a trajetória de sua autora.


			Tive a oportunidade de acompanhar a formação acadêmica de Élida, desde a graduação até o mestrado, sendo seu orientador, nas duas ocasiões, em suas pesquisas de conclusão de curso.


			Élida sempre revelou um espírito com uma capacidade crítico-analítica típica dos pesquisadores. Percebi em nossas aulas da disciplina “Educação especial”, no curso de Pedagogia, sua inclinação para as questões inerentes a esta área do conhecimento.


			Sua pesquisa do trabalho de conclusão de curso teve como centralidade as questões histórico-políticas que atravessam a inclusão de estudantes público-alvo da educação especial (estudantes com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação) no município que residia na ocasião.


			Recordo-me de tê-la provocado a continuar seus estudos, avançando para o mestrado em educação, pois percebia que poderia contribuir ainda mais com seu “olhar” investigativo-científico para a produção do conhecimento na área.


			Felizmente, essa foi a escolha dela. Dando continuidade a seus estudos, investigou nessa fase como pesquisadora a operacionalização da perspectiva inclusiva de educação especial, por intermédio do Atendimento Educacional Especializado (AEE), serviço que se realiza de forma complementar/suplementar à escolarização de estudantes, público-alvo da educação especial que se encontram incluídos nas classes das escolas regulares/comuns.


			Aportando-se teoricamente no pensamento de Theodor Adorno, a pesquisa revelou que apesar do cenário de desafios, tensões e contradições, o Atendimento Educacional Especializado (AEE) tem contribuído para democratização da educação no âmbito da educação especial na realidade investigada.


			Nesse sentido, podemos concluir que a autora contribuiu, de sobremaneira, para afirmação da escola democrática, princípio basilar da “Inclusão em Educação”, que pressupõe que as culturas, políticas e práticas devem estar no cerne da transformação da educação democrática, portanto, mais inclusiva e humana.


			Além das contribuições que este estudo pôde dar a afirmação da educação/escola democrática, retomando a citação inicial deste texto, penso que seja possível considerar uma variável fundamental do que provocou em Élida, e estou convencido de que poderá lhe provocar o mesmo, que pode ser sintetizado na seguinte reflexão adorniana “Já a democracia repousa na formação da vontade de cada um em particular, (...) para evitar um resultado irracional é preciso pressupor a aptidão e a coragem de cada um em se servir de seu próprio entendimento”.


			Atuando na área de pesquisas em educação, com ênfase na modalidade educação especial, há mais de duas décadas, convictamente afirmo que um dos maiores desafios a serem vencidos no processo de inclusão escolar/educacional são os atavismos que nos aprisionam a concepções equivocadas sobre as potencialidades humanas, com destaque ao “capacitismo”, que nada mais é que o preconceito que existe em relação às potencialidades das pessoas com deficiências.


			Assim, faço uma defesa implacável da educação emancipadora, crítica e reflexiva. Para que a inclusão escolar e educacional aconteça precisaremos fazer como a autora desta obra: coragem para enfrentar os desafios que se colocam à produção do conhecimento, coragem para enfrentar nossos medos e ignorância (entendida como desconhecimento) e coragem para ajudarmos uns aos outros na construção da autonomia de nossos saberes e fazeres.


			Eis a materialidade de que é possível: esta obra que aqui está!


			Desejo que esta leitura te inspire... encoraje... fortaleça o desejo, de assim como Élida, edificar uma educação mais humana, plural e solidária, e quiçá, uma sociedade onde as diferenças humanas sejam percebidas apenas como o que de fato são, características da nossa singularidade, e não “marcas” que nos hierarquizem.


			Prof. Dr. Allan Damasceno
Fundador e Coordenador do Laboratório de Estudos e Pesquisas em Educação, Diversidade e Inclusão – LEPEDI/CNPq/UFRRJ
Professor Associado do Instituto de Educação/UFRRJ
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INTRODUÇÃO


			A inclusão abrange todas as crianças e jovens nas escolas; está focada na presença, na participação e na realização; inclusão e exclusão estão vinculadas, de maneira que a inclusão envolve o combate ativo à exclusão; a inclusão é vista como um processo sem fim.


			(Mel Ainscow)


			Ao considerar a escola como espaço social privilegiado para a emergência do debate sobre a inclusão das minorias historicamente segregadas dos direitos sociais, o referido pensamento de Ainscow (2009) provoca a discussão a respeito da exclusão na escola brasileira. Nesse sentido, convida-nos a pensar as dimensões de cultura, sociedade, educação e indivíduo, nas contradições sociais e suas consequências na formação do preconceito, sua manifestação e segregação dos grupos vítimas.


			Como podemos apreender, o debate sobre a Educação Inclusiva não se reduz ao contexto da Educação Especial, no entanto, aplica-se também a ela à medida que os sujeitos público-alvo da Educação Especial também fazem parte da população historicamente excluída da escola e da sociedade. Diante dessa temática, este estudo elege como objeto de discussão o processo de democratização escolar com recorte epistêmico no processo de inclusão dos estudantes público-alvo da Educação Especial1.


			Pois, ainda que a sociedade contemporânea brasileira viva um momento cultural contrário à discriminação dos indivíduos ou grupos que apresentem diferenças significativas e que se evite a discriminação quanto à matrícula dos estudantes público-alvo da Educação Especial na escola pública regular, o preconceito persiste. A esse respeito, Crochík (1997, p. 139) sinaliza:


			Um clima cultural geral contrário ao preconceito e a proibição de atitudes discriminatórias na Constituição certamente inibem o preconceito quanto ao seu exercício, mas não necessariamente quanto à sua formação.


			No que tange ao preconceito voltado à pessoa com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades, apreende-se em Horkheimer 
e Adorno (1985) que se trata da naturalização de um fenômeno histórico. Dessa maneira, entendemos que um projeto educacional democrático inclusivo não se realiza com base apenas em leis, mas principalmente em decorrência de uma retomada da educação em seu sentido político, em direção ao desvelamento das contradições sociais presentes na sociedade burguesa, elitista e classista, e de uma autorreflexão crítica por parte de toda a sociedade.


			Sob a perspectiva inclusiva, a escola vê-se diante ao desafio de repensar sua organização com vistas ao acolhimento da diversidade e das subjetividades de seus estudantes, entendendo-as como características inerentes à humanidade; assim, a orientação inclusiva de educação se expressa como um viés eficaz na luta contra os movimentos totalitários. Todavia, tal orientação educacional pode tornar-se inócua num contexto social burguês, alicerçado nos ideais positivistas bem como calcado na concepção cartesiana para compreensão da relação entre o homem e a natureza.


			Pois, nesse cenário, os objetivos educacionais tendem a pautar-se em interesses econômicos, em detrimento da formação humana dos indivíduos. Ao basear-se na competência e na dominação, a escola volta-se contra aqueles despojados do requerido pela sociedade burguesa, pela lógica do mercado; e assim se configura numa instância incompatível com a participação dos considerados menos competentes. Nessa perspectiva, Costa (2003, p. 30) revela:


			Se o sujeito é deficiente, torna-se reduzido a essa deficiência, isso é, impedido, segundo a percepção gélida da sociedade burguesa, de torna-se e de exercer seu papel de indivíduo, tornando-se um sujeito ofuscado. Porém, essa ofuscação não é a resultante da deficiência e, sim, da gelidez do olhar atento do preconceituoso, fixo em só ponto, no caso, a deficiência. Não se trata, em relação ao deficiente, de universalizar a semelhança, mas de aproximar-se criticamente do diferente. E isso é, radicalmente, vedado ao comportamento preconceituoso. Essa radical incapacidade sinaliza o limite da razão esclarecida, o ponto no qual ela ou se supera na figura de uma razão mais diferenciada ou então volta, obstinadamente, ao seu princípio fundante- o da autoconservação.


			Nessa perspectiva, ao pensar a educação para contradição e resistência das injustiças sociais, pensa-se na educação em seu sentido político como premência para o desenvolvimento de identidades críticas e reflexivas capazes de romper a conjuntura apresentada. Sendo assim, e ao entender que enquanto produtos de tal sociedade, ninguém está livre da gelidez burguesa, antes, conforme nos aponta Adorno (1995b, p. 224): “A capacidade de identificação é escassa em todas as pessoas, sem exceção”, a centralidade deste estudo consiste em desvelar as contradições presentes no cenário educacional no que tange à inclusão, no ensino regular, dos indivíduos público-alvo da Educação Especial.


			Para tanto, inspiradas em Adorno e com foco no processo de Atendimento Educacional Especializado (AEE), as questões que mobilizam esta pesquisa buscam discutir a operacionalização desse serviço/suporte educacional a fim de conduzi-lo à revelação da causalidade submersa num contexto que parece ocasional, apresentando-o como resultado e enredando-o em situações paradoxais. Nessa perspectiva, o intento é não se deter face ao objeto que parece natural, mas apontar limitações objetivas ao confrontá-lo com dificuldades ocultas.


			É nesse contexto que reside a tônica deste estudo, cujo objetivo primário é caracterizar e avaliar a operacionalidade do processo de inclusão escolar dos estudantes público-alvo da Educação Especial, por meio do AEE, na rede municipal de Paracambi (RJ).


			Para tanto, tomamos como objeto de estudo o processo de Atendimento Educacional Especializado a fim de entender a maneira como sua operacionalização tem sido possível no atual cenário brasileiro, mais especificamente, no município lócus desta pesquisa. Afinal, o conhecimento das fragilidades e potencialidades desse serviço/suporte educacional irá potencializá-lo enquanto veículo/meio para a promoção da aprendizagem dos estudantes público-alvo da Educação Especial.


			Tendo como base os dispositivos legais que subsidiam a orientação inclusiva de Educação Especial, buscar-se-á complicar soluções fáceis e jogar os objetos contra os seus conceitos numa expectativa de discutir as práticas pseudemocráticas que tanto obstaculizam a efetivação dessa perspectiva emancipadora de educação. Nessa perspectiva, esta obra move-se para contrapor-se às práxis pseudodemocráticas na escola. Logo, também transita com o desejo de oferecer resistência às ausências de consciências frente às políticas inclusivas de educação. Pois estas só terão sentido se forem dirigidas a uma autorreflexão crítica.


			Conforme nos aponta Adorno (1995a, p. 142):


			Numa democracia, quem defende ideais contrários à emancipação, e portanto, contrários à decisão consciente independente 
de cada pessoa em particular, é um antidemocrata, até mesmo se as ideias que correspondem a seus desígnios são difundidas no plano formal da democracia. As tendências de apresentação de ideais exteriores que não se originam a partir da própria consciência emancipada, ou melhor, que se legitimam frente a essa consciência, permanecem sendo coletivistas-reacionárias. Elas apontam para uma esfera a que deveríamos nos opor não só exteriormente pela política, mas também em outros planos muito mais profundos.


			Dessa maneira, questões como: a problematização da organização da escola na perspectiva da educação inclusiva, o papel político da educação, e a operacionalização do AEE com vistas à desbarbarização, serão debatidos tendo como suporte teórico-metodológico de pesquisa a Teoria Crítica da Sociedade, com destaque ao pensamento de Theodor Adorno. Pois entendemos que não é possível desvelar as causas da exclusão e da barbárie, ainda presentes na sociedade contemporânea, sem questionar a formação humana dentro da ótica da sociedade burguesa.


			O livro é composto por quatro capítulos. No primeiro, discutiremos as fronteiras entre o instituído e o instituinte presentes na operacionalização das políticas inclusivas de educação. Ao considerar a estrutura social inibidora de pensamentos autônomos, busca-se trazer as questões do “para quê?” à discussão sobre a (re)organização da escola para todos.


			No segundo capítulo, a questão abordada refere-se às tramas histórico-políticas de inclusão escolar no âmbito da Educação Especial. Entendendo que no passado pode se encontrar subsídios que possam explicar situações no presente, busca-se, a partir da discussão em torno da construção histórico-política da perspectiva inclusiva de Educação Especial, tecer considerações que possam revelar os fatores que reproduzem a barbárie no presente. Assim, discutiremos a escola no passado, com todas as suas contradições acerca do atendimento dirigido aos estudantes público-alvo da Educação Especial, e a escola possível na contemporaneidade, pensando-a como possibilidade de democratização da sociedade brasileira.


			O terceiro capítulo versa sobre a legislação brasileira que contempla o Atendimento Educacional Especializado e discute os impactos de tais políticas inclusivas para a reorganização da escola na sociedade contemporânea. Busca-se assim, refletir sobre a forma, as condições e os limites da perspectiva inclusiva de Educação Especial enquanto política institucionalizada de uma sociedade calcada nos valores de classes.


			No quarto capítulo são contextualizados: o método de pesquisa, que está assentado na discussão sobre teoria e práxis; os percursos da pesquisa, a análise e os resultados da investigação bem como as considerações finais, a qual revela as possibilidades e os desafios postos à consecução do Atendimento Educacional Especializado no município de Paracambi (RJ).


			Considerando os limites deste estudo e suas possibilidades enquanto elemento pujante para se pensar o Atendimento Educacional Especializado, a democratização da escola brasileira e um novo porvir da educação para os indivíduos público-alvo da Educação Especial na sociedade brasileira, este livro busca contribuir para a reflexão sobre a operacionalização do AEE frente às políticas inclusivas de Educação Especial a fim de torná-las base de experiência formativa. Experiência esta, caracterizada “pela difícil mediação entre condicionamento social, o momento de adaptação, e o sentido autônomo da subjetividade” (ADORNO, 1995a, p. 26).


			


			

				

					1 A partir da Lei n.º 12.796/2013, os estudantes considerados público-alvo da Educação Especial são aqueles com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e com altas habilidades/superdotação.


				


			


		




		

			CAPÍTULO 1


			POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA: AS FRONTEIRAS ENTRE O INSTITUÍDO E O INSTITUINTE


			No instante em que indagamos: “Educação - para quê?”, onde este “para quê” não é mais compreensível por si mesmo ingenuamente presente, tudo se torna inseguro requer reflexões complicadas. E, sobretudo, uma vez perdido este “para quê”, ele não pode ser simplesmente restituído por um ato de vontade, erigindo um objetivo educacional a partir do seu exterior.


			(Theodor Adorno)


			Iniciamos o capítulo com tal pensamento a fim de torná-lo um disparador de reflexões no que tange aos avanços das políticas públicas de inclusão na modalidade da Educação Especial no Brasil. Antes, porém, torna-se importante notabilizar a razão pela qual adotamos a terminologia “Política” (com inicial maiúscula) neste estudo. De acordo com Vieira (2009), essa expressão pode assumir significados diversos. Entre eles, referir-se ao setor da Ciência Política que estuda as iniciativas do Poder Público, ou atribuir-se as ações governamentais que se dirigem a resolver questões educacionais. Nessa perspectiva, ao expressarmos Política (assim, em maiúsculo) dirigimo-nos à Ciência Política, em sua aplicação no setor educacional. Nesse sentido, a Política Educacional Inclusiva abordada nesta obra é a reflexão teórica sobre as políticas educacionais adotadas no que tange à Educação Especial.


			Desde a década de 1990 foram formulados, com maior veemência, inúmeros dispositivos legais com a finalidade de garantir e efetivar a orientação inclusiva na Educação Especial. No Brasil, os impactos dessas políticas se deram, primeiramente, na evolução de matrículas. De acordo com Censo Escolar (BRASIL, 2006), no que se refere às matrículas na Educação Especial, desde 1998 tem ocorrido um crescimento das matrículas de estudantes com deficiência. Entre 2002 e 2005, o crescimento foi em média 42%, entre 2004 e 2005, o crescimento foi de 13%. Em 2010, houve um aumento de 10% com relação a 2009 (BRASIL, 2011).


			Os dados do Censo escolar de 2013 comprovam esse crescimento significativo nas matrículas dos estudantes público-alvo da Educação Especial na educação básica. Há um aumento de 2,8% no número de matrículas nessa modalidade de ensino, que passou de 820.433 matrículas em 2012 para 843.342 em 2013 (BRASIL, 2013a).


			Além desse progresso, podemos destacar como avanço da Política Inclusiva de Educação Especial no Brasil, o aprimoramento das políticas educacionais no que tange à operacionalidade da perspectiva inclusiva. O Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei Federal n.º 10.172 de 2001 revela tal perspectiva ao sinalizar:


			Não há como ter uma escola regular eficaz quanto ao desenvolvimento e aprendizagem dos educandos especiais sem que seus professores, demais técnicos, pessoal administrativo e auxiliar sejam preparados para atendê-los adequadamente. As classes especiais, situadas nas escolas “regulares”, destinadas aos alunos parcialmente integrados, precisam contar com professores especializados e material pedagógico adequado. (BRASIL, 2001b, p. 65).


			Diante disso, propõe entre outras metas e objetivos:


			2. Generalizar, em cinco anos, como parte dos programas de formação em serviço, a oferta de cursos sobre o atendimento básico a educandos especiais, para os professores em exercício na educação infantil e no ensino fundamental, utilizando inclusive a TV Escola e outros programas de educação a distância. [...]


			4. Nos primeiros cinco anos de vigência deste plano, redimensionar conforme as necessidades da clientela, incrementando, se necessário, as classes especiais, salas de recursos e outras alternativas pedagógicas recomendadas, de forma a favorecer e apoiar a integração dos educandos com necessidades especiais em classes comuns, fornecendo-lhes o apoio adicional de que precisam. [...]


			16. Assegurar a inclusão, no projeto pedagógico das unidades escolares, do atendimento às necessidades educacionais especiais de seus alunos, definindo os recursos disponíveis e oferecendo formação em serviço aos professores em exercício. (BRASIL, 2001b, p. 66, 67).


			Como podemos perceber, pautado no paradigma de suportes, esse documento, assim como os demais constituídos a partir do ano 2000, teve como intento subsidiar a reestruturação do sistema educacional em todos os seus níveis: político administrativo, escolar e na própria sala de aula; bem como orientar os sistemas educacionais a organizarem os serviços e recursos da Educação Especial de forma complementar ao ensino regular, com oferta obrigatória e de responsabilidade dos sistemas de ensino.


			Ou seja, para além do acesso, passou-se a buscar a permanência e o sucesso na escola. A ênfase dessas políticas no acesso aos serviços e recursos pedagógicos e à acessibilidade nas escolas regulares objetivou superar o modelo integracionista de Educação Especial. Diante disso, contribuiu para a eliminação da discriminação e da segregação à medida que os sistemas de ensino tiveram de modificar sua organização, assegurando a matrícula nas classes comuns e a oferta do atendimento educacional especializado aos alunos público-alvo da Educação Especial.


			A esse respeito, a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008c) define a oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE) em todas as etapas, níveis e modalidades. Orientando que esse atendimento seja realizado em turno inverso ao da escolarização, na própria escola ou centro especializado que realize esse serviço educacional a fim de complementar e/ou suplementar a formação dos estudantes com vistas à autonomia e à independência na escola e fora dela.


			Ao dispor sobre o Atendimento Educacional Especializado, o Decreto n.º 6.571 de 17 de setembro de 2008, revogado pelo Decreto n.º 7.611/2011, define o Atendimento Educacional Especializado como: “[...] conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados institucionalmente, prestado de forma complementar ou suplementar à formação dos alunos no ensino regular.” (BRASIL, 2008b, Art. 1 §1º,). Devendo integrar a proposta pedagógica da escola e estar articulado com as demais políticas públicas.


			Assim, a partir de 2008 o Atendimento Educacional Especializado surge com mais notoriedade nos documentos oficiais. Saindo da esfera “preferencial” para a “necessária”, passou a ser concebido como inerente à orientação inclusiva de educação. Ou seja, não há como incluir um estudante com deficiência se não houver uma articulação entre os ensinos comum e o especial.
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